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Sexta-feira 31 de Março de 1916 


Ativa À asstuabura do 
Ulisação de asâneios, de 
Geral da Impres 


Avntéos 


SUMÁRIO 
Ministério do Interior: 


a 


Deereto 08, regulando a execução da lei n.º 495, sôbre cen- 
aura preventiva. 


Ministério da Justiça e dos Cultos: 


Decreto n.º 2:809, cedendo à Junta de Paróqnia de S. João dos 
Montes parte dum terreno do antigo passal daquela freguesia. 


Ministério das Finanças: 


Decreto n. 
ral da Contal 
das Finanças. 


0, ampliando os quadros do pessoal da Direeção Ge- 
idade Pública e do pussoal menor do Ministério 


Ministério da Marinh 


Portaria n.º 635, inserindo várias disposições relativamente à con- 
cessão do licenças pura a pesca nas águas públicas. 


Ministério das Colônias 


Decroto n.º 2811, untorizando o governador geral de Moçambique 
a tomar todas us medidas militares, admisistrativas, policiais, 
“conômicas e financeiras conceruentes ao estado de guerra, 


MINISTÉRIO DO INTERIOR 


Direcção Geral da Administração Politica 
e Civil 


Decreto n.º 2:308 
Ab 
Interior e da Justiça, e usando da faculdade que me con- 
fere o n.º 3.º do artigo 47.º da Constituição Política da 
República Portuguesa: hei por bem deeretar 0 seguinte: 
Artigo 1,º A censura preventiva estabelecida pela lei 
“n.º 495, de'28 do corrente mês, recairá exclusivamente 
“ na matéria designada no artigo 2.º da mesma lei 
Art.2.º Às comissões de censura distritais serão no- 
amadas por portaria ào Ministério do Interior, e as eon- 
celhins por alvará do respeetivo governador civil, e com- 
por-se hão 


a) Em Lisboa de quinze vogais; 
“ b) No Porto de dez vogais 
c) Nas restantes capitais d 
d) Nos concelhos de dois vogais. 
« $1.º Das vagas que, por qualquer motivo, ocorrerem 
Mus comissões, durão estas a devida comunicação à enti- 
ade a que competir a nomeação, para as suprir. 
$ 2º Asicomissões distritais funcionarão.nos governos 
s nas administrações de concelho, 
forneeidos, por essas estações ofi- 
esphctivamente, os. elementos indispensáveis de 
expediente, em pessoal e material. E 
$ 3.º comissão de Lisboa funcionará em tres turnos 


» distrito de três voz: 


té 4 pág, 604; cada 1. 


adendo ao que me representaram os Ministros do 


RES, 


à I'Série —Nímn |? 


a um, devendo vir 
xpoetivas Importâneias, As 


|| O preço das anúneios 
eldo de 50! de silo por 
das 


de cinco vogais 
de cinco vogais, que so rovesarão diá 
54º À censura poderá ser exorcida 
da comissão individualmente. 
rt. 3.º As comissões do censura distritais poderão 
corresponder-se directa e oficialmente, pelo correio ou 
pelo telégrafo, com os Ministérios do Interior, da Guerra | 
e da Marinha; e as concelhias com os respectivos go- 
vernadores civis. 

Art. 4.º As comissões de censura distritais é conco- 
lhias serão, de preferência, constituídas por oficiais do 
exército de ferra ou de mar. 

Art. 5.º As publicações serão apresentadas à censura 
em prova de página e em tripli idade ondo 
se fizerem a sua composição e impross 

S único. As comissões restitulrão sempre uma das pro- 
vas no apresentante, com o seu visto, arquivarão outra 
é reservarão a terceira para o efeito do disposto no ar- 
tigo 9.º deste deeroto 

Art. 6º À censura, a que as phblicações serio submo- 
tidas pela ordem da sua apresentação, far-se há com u 
maior rapidez e de modo a evitar, quanto possivel, quais- 
quer transtornos ou prejuízos, tanto no que respeita à 
informação noticiosa, como no quo respeita à expedição. 
postal, 

$ único. As horas para a consur 
riódicas da manha, da tarde e da noite, depois do fixa- 
das pelas comissões e de anunciadas, não poderão alte- 
rar-se, sem próviamênte serem ouvidas as emprosas jor- 
nalisticas. 

Art T.º À parte da publicação mandada eliminar pela 
censura não será substituida, devendo ficar em branco o 
espaço que ocupava, a menos que, dentro da hora regu- 
lamentar, seja aprovada pela comissão respectiva a ma- 
téria que a substitum. 

Art. 8.º As comissões do censura, quando qualquer 
publicação lhes não tenha sido préviamente submetida, 
darão imediato conhecimento do facto à autoridade admi- 
nistrativa ou policial, para o efoito da sua apreensão. 
Igualmente darão à mesma antoridade comunicação das 
eliminações a que tenham mandado proceder, para o 
efeito de ser devidamente fiscalizado 0 cumprimento das 
suas detern se para a consequonto apreensão, se — 
tais determinações não tiverem sido acatadas. 

Art. 9.º Em qualquer dos casos provistos no artigo 
anterior, darão as comissões conhecimento da transgres- 
são ao tribunal competente para a aplic: s penas 
que couberem nos responsávei: 

$ único. As comunicações referid: 
anterior poderão s por qualquer dos membros 
respectiva com , mas sempre em nome desta. 

Art. 10.º A suspensão das pablicações, quando deva 
ter lugar, será ordenada pelo governador civil do dis- 
trito, sob informação das comissões de censura. 

$ único. Da decisão do governador civil que ordenar 
a suspensão por mais de cinco dias, poderá interpor so 


cada um, o a do Porto em dois turnos 


vento. 
pelos membros 


das publicações po- 


ps 


neste artigo é 


Fr; 


